ESTADO DE SANTA CATARINA

Município de Otacílio Costa

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA – PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2014
          (Vinculada ao Processo Licitatório n.º 061/2014)
(Processo Administrativo n.º 061/2014)
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CGCMF sob n. 75.326.066/0001-75, com sede na Av. Vidal Ramos Jr, Paço Municipal, em Otacílio Costa - SC, aqui denominada, simplesmente, PREFEITURA/CONTRATANTE, e neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIZ CARLOS XAVIER e, de outro lado, a empresa _________________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n.º ______________________, com sede na _______________________________, neste ato denominada, simplesmente, CONTRATADA, e representada pelo Sr. __________________________,  têm entre si, como justo e contratado, o que se segue:

1. O MUNICÍPIO expediu Edital de PREGÃO PRESENCIAL n.º 036/2014, deflagrando procedimento licitatório regido pela Lei 8.666/93, visando o fornecimento de material e mão-de-obra para a construção e instalação de um poço artesiano completo conforme projeto básico, orçamento e memorial descritivo constante no processo licitatório, pelos termos da proposta vencedora e atendidas às cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
2. Após regular processamento, foi homologada a proposta da empresa aqui denominada CONTRATADA, para o integral atendimento do objeto supracitado.
3 - Na execução dos serviços, deverão ser observados os condicionamentos indicados no projeto e memorial descritivo (Anexo II), que integra o presente Edital de licitação.
4 - Na eventualidade de o pessoal contratado para a execução da obra ingressar com reclamatória trabalhista contra o Município de Otacílio Costa em decorrência da empreitada, a CONTRATADA deverá assumir o pólo passivo, requerendo a exclusão do Município e, no caso de condenação deste ao pagamento de quaisquer verbas aos reclamantes, a CONTRATADA deverá ressarcir o MUNICÍPIO pelo montante despendido por força de mandado judicial. 

5 - Pela execução global dos serviços, o MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ____________ (_____________________________), que serão efetuados conforme apresentação do boletim contendo as medições ou avaliação calculada com base nas quantidades dos serviços executados e considerando os preços unitários da planilha dos preços da contratada e a liberação na fiscalização da obra ou, na falta destes, em 06 (seis) prestações mensais e sucessivas, ficando a CONTRATANTE expressamente autorizada pela CONTRATADA a descontar os valores relativos ao imposto sobre serviços de qualquer natureza no percentual previsto na legislação municipal. Resta convencionado, ficando ciente a contratada, que a liberação dos recursos depende do convênio assinado junto ao Governo Estadual e conseqüente liberação deste.
6 - O pagamento devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, referido o item 5, acima, será feito na Tesouraria da PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACÍLIO COSTA, mediante a apresentação, pela CONTRATADA, do comprovante de quitação dos salários e verbas previdenciárias do pessoal que empregar na prestação dos serviços, bem como mediante apresentação dos boletins de medição, devidamente aprovados pela Secretaria de Educação e notas fiscais.
7 - O valor indicado no item 5, acima, é o único a ser pago pela PREFEITURA (não serão admitidos aditivos contratuais quantitativos), que não se responsabiliza por despesas com encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, sobre a obra e sobre o pessoal que a CONTRATADA empregar para o empreendimento, observado o seguinte:

8 - Caberá à CONTRATADA, além das demais obrigações aqui ajustadas:

I – arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação da seguridade social, trabalhista, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, no que se relacionem com a obra contratada, inclusive no tocante a seus empregados, dirigentes e preposto;

II - arcar com todas as despesas decorrentes de eventual execução de trabalhos em horário extraordinário (diurno noturno, domingos e feriados), despesas com instalações e equipamentos necessários à plena execução dos serviços contratados, quando indispensável ao cumprimento do prazo estipulado;

III – responder, por si e por seus sucessores, integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados à Municipalidade ou a terceiros, por seus empregados ou serviços;

IV – indenizar as vítimas de danos decorrentes de atos ilícitos consumados ou tentados nas dependências das obras sob sua responsabilidade;

V – providenciar, junto aos órgãos competentes, sem ônus para a Prefeitura, todos os registros, licenças e autorizações que forem devidos em relação à execução da obra, inclusive pela expedição da ART junto ao CREA;

VI – manter, durante a execução dos trabalhos, sinalização indicativa de obra pública, prevenindo acidentes; 

VII – entregar as obras concluídas, livres e desembaraçadas de quaisquer materiais e equipamentos utilizados na sua execução, incluindo a limpeza das áreas adjacentes;

VIII – providenciar, quando for o caso, junto às concessionárias de serviços públicos, o licenciamento, aprovação de projetos, a execução de ligações provisórias ou definitivas e outras quaisquer medidas indispensáveis à execução das obras e à sua entrega;

IX– certificar-se, respondendo pelos eventuais descumprimentos, de que todos os seus empregados e os de suas possíveis subcontratadas fazem uso dos equipamentos de proteção individual, tais como capacetes, botas, luvas, óculos e outros adequados à prevenção de acidentes, previstos em leis e regulamentos concernentes à segurança, higiene e medicina do trabalho, podendo a fiscalização da Prefeitura determinar a paralisação dos serviços enquanto os empregados não portarem tais equipamentos, correndo os respectivos ônus por conta da empresa e mantendo-se inalterado o prazo de execução do empreendimento;

X – responder exclusiva e integralmente perante a PREFEITURA pela execução dos serviços e obras contratados, incluindo aqueles que subcontratarem a terceiros;

XI – executar os trabalhos de acordo com a melhor técnica aplicável a trabalhos dessa natureza, com zelo, diligência e economia, sempre em rigorosa observância às cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento e demais documentos contratuais;

XII – acatar as determinações da PREFEITURA no sentido de reparar e/ou refazer, de imediato, os serviços executados com vícios, defeitos ou incorreções;

XIII – assumir o pólo passivo em quaisquer demandas judiciais e/ou extrajudiciais que eventualmente possam ser propostas contra a PREFEITURA para a cobrança de encargos que competem à empresa, ficando, em qualquer hipótese, assegurado o direito de regresso da PREFEITURA para ressarcir-se de prejuízos decorrentes de pagamentos que, judicialmente, seja compelida a pagar e que, por força deste instrumento, seriam de responsabilidade da empresa executora da empreitada. 

9 - O prazo de duração do contrato, a contar da data da sua assinatura, é de 180(cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado/rescindido/revisto nas hipóteses e forma a que alude o art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, bem como, conforme melhor interesse público constatado. 

10 - O atraso injustificado na conclusão das obras dará, ainda, à PREFEITURA o direito de exigir compensação nos valores pendentes, na base de 3% ao mês, em favor da Tesouraria Municipal, independentemente da obrigação da CONTRATADA em ressarcir a PREFEITURA por prejuízos, a qualquer título, que o atraso na entrega das obras venha a ocasionar aos serviços municipais.

11 - O prazo para conclusão das obras poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93. 

12 - O período de garantia da qualidade das obras será de um ano, contado da data do recebimento integral pela PREFEITURA, excetuando-se dano comprovadamente decorrente de fato de terceiro, caso fortuito ou força maior, obrigando-se a CONTRATADA a disponibilizar equipe de profissionais para reparar eventuais defeitos de execução durante tal prazo.

13 - A CONTRATADA poderá subcontratar partes da obra, respondendo, perante a PREFEITURA, com exclusividade, pela fiel execução da integralidade de todas as etapas do empreendimento objeto deste contrato.

14 - O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas neste contrato sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas nos artigos 77 a 80, da Lei 8.666/93, além do pagamento de multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato, independentemente de outras sanções por perdas e danos.

15 - A PREFEITURA poderá rescindir o contrato, por ato administrativo unilateral, nas hipóteses previstas no art. 78, incisos I a XII, da Lei 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da imposição das penalidades cabíveis em processo administrativo regular. 

16 - São prerrogativas da CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei 8.666/93, que as exercerá nos termos do contrato.

17 - Fica reservado à CONTRATANTE o direito de recusar as obras, no todo ou em parte, em função da qualidade do material empregado e do acabamento das obras, devendo a CONTRATADA, em qualquer hipótese de recusa, refazer o que for necessário para adequar as obras às exigências da CONTRATANTE, ficando certo que as obras objeto desta licitação serão fiscalizadas e recebidas de acordo com o disposto nos artigos 67, 68, 69 e 76, da Lei Federal 8.666/93.

18 - Cabe à CONTRATANTE, a seu critério ou através de técnicos contratados, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução das obras e do comportamento do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus responsáveis técnicos, empregados, prepostos ou subordinados, pelo que se obriga a CONTRATADA a aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.

19 - A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que diz respeito ao objeto da licitação e às suas conseqüências e implicações, próximas ou remotas.

20 - Os testes e demais provas porventura exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução das obras correrão por conta da CONTRATADA.
21 - A CONTRATADA indica o Engenheiro ___________________________ como responsável técnico pela execução das obras, o qual fica autorizado a representá-la perante a CONTRATANTE e a fiscalização desta em tudo o que disser respeito àquela.

22 - A inexecução, parcial ou total, das suas obrigações, sujeitará a empresa contratada às sanções dispostas na Lei Federal 8.666/93, nos artigos 77 a 80, além do pagamento de multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato, independentemente de outras sanções por perdas e danos, ficando expresso que o mau tempo prolongado será relevado para efeito de justificativa de relativo atraso na obra.

23 - As despesas decorrentes do presente contrato serão cobertas com recursos assim consignados no Orçamento do Município de Otacílio Costa: 
Recursos do Convênio – R$ 31.700,00

05.01 – Secretaria de Educação 

1.026 – Construção, Ampliação e Reforma das Unidades de Ensino

4.4.90 – Aplicações diretas

Recursos Próprios – R$ 10.566,67

05.01 – Secretaria de Educação 

1.026 – Construção, Ampliação e Reforma das Unidades de Ensino

4.4.90 – Aplicações diretas

24 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das prerrogativas previstas no artigo 58, da Lei 8.666/93.

25 - O atraso injustificado na execução e conclusão das obras, assim como o não-cumprimento integral, pela CONTRATADA, das obrigações assumidas sujeitará a mesma às penalidades previstas na legislação pertinente, conforme disposto a seguir, independentemente do direito do Município exigir reparações por perdas e danos e/ou multas.

26 – Os valores totais de multas ou indenizações previstas acima serão descontados dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA ou, no caso de sua insuficiência, serão cobrados judicialmente.

28 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de, a critério seu, não aceitar as obras objeto deste contrato que não atendam aos padrões mínimos de qualidade e técnica exigíveis.

29 - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos nos termos da Lei nº 8.666/93 e demais textos legais pertinentes.

30 - As partes elegem o foro da Comarca de Otacílio Costa – SC, para dirimir eventuais dúvidas na interpretação dos termos deste contrato.

Otacílio Costa, ______ de _________ de 2014.
____________________________________________

MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA

Luiz Carlos Xavier – Prefeito

__________________________________________

CONTRATADO

Rep. Legal
Testemunhas:
